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PROCESSO N.º 70085554921 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE CANDELÁRIA
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANDELÁRIA
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº 1.768, de 29 de junho de 2020, do Município de Candelária, que dispõe sobre a obrigatoriedade da transmissão, ao vivo e pela Internet, das licitações do Poder Executivo e Poder Legislativo. Lei oriunda do Poder Legislativo. Necessidade de publicização dos atos administrativos, em homenagem à transparência administrativa, que deve ser pautada pelo princípio constitucional da razoabilidade, inscrito no artigo 19 da Constituição Estadual. Exigência que se afigura excessiva. Afronta ao princípio da harmonia e independência entre os poderes. Violação aos artigos 5º, 10, 19, ‘caput’, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, ‘caput’, todos da Constituição Estadual. Precedentes jurisprudenciais. Supressão do ordenamento jurídico da parcela da lei que obriga o Poder Executivo. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Candelária, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal nº 1.768, de 29 de junho de 2020, de Candelária, especificamente com relação aos seus artigos 1º, 3º e 6º, que obriga a transmissão, ao vivo e pela Internet, das licitações do Poder Executivo e Poder Legislativo, por afronta ao disposto nos artigos 5º, 10, 60, inciso II, alínea ‘d’, 61 e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual.
Segundo o proponente, a norma objurgada encontra-se eivada de inconstitucionalidade, por vício de iniciativa, porquanto impõe obrigações ao Poder Executivo, em ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes, além de gerar despesas a serem suportadas pelo Poder Executivo, em desconformidade com a realidade local. Juntou precedentes jurisprudenciais dessa Corte. Requereu a concessão de medida liminar para suspender os artigos atacados na lei, e, ao final, a procedência da ação (fls. 04/15). Juntou documentos (fls. 16/50).

A liminar pretendida foi deferida (fls. 56/65).

A Câmara Municipal de Vereadores de Candelária, devidamente notificada, prestou informações, defendendo a constitucionalidade do ato normativo, refutando os argumentos apresentados pelo autor e destacando que a norma objetiva concretizar os princípios constitucionais da publicidade e da fiscalização, conferindo transparência à atividade administrativa e aos gastos públicos, consistindo em importante ferramenta de controle social. Argumentou que as despesas do Poder Executivo para operacionalizar a norma não serão significativas. Juntou documentos (fls. 83/109). 
O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da lei questionada, forte no princípio da presunção da constitucionalidade das leis (fls. 113).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o breve relatório.
2. A Lei Municipal nº 1.768, de 29 de junho de 2020, do Município de Candelária, de origem parlamentar
, encontra-se assim redigida:
LEI MUNICIPAL Nº 1.768, de 29 de junho de 2020.
OBRIGA A TRANSMISSÃO, AO VIVO E VIA INTERNET, DAS

LICITAÇÕES DO PODER EXECUTIVO E PODER LEGISLATIVO. 

PAULO ROBERTO BUTZGE, Prefeito Municipal de Candelária,

Estado do Rio Grande do Sul, FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Os Poderes Executivo e Legislativo do Município de Candelária /RS obrigatoriamente transmitirão ao vivo, por meio da internet, as sessões públicas de licitações no site dos respectivos Poderes, bem como pelas redes sociais e canais oficiais de comunicação.

Parágrafo único. As transmissões das licitações serão em áudio e vídeo.

Art. 2º Os arquivos das gravações dos procedimentos licitatórios deverão continuar disponíveis para consulta, na internet, no site do respectivo Poder licitante, durante período estabelecido em regulamentação específica.
Art. 3º O membro da comissão de licitação ou o pregoeiro deverá informar inicialmente sobre qual processo licitatório está tratando, declarando, ao menos, as seguintes informações do processo de compra ou contratação de serviços pelo Poder Executivo ou Legislativo:

I - número do edital de licitação;

II - modalidade de licitação;

III - regime de Execução;

IV - órgão solicitante; e

V - objeto da licitação.

Art. 4º A transmissão deverá abranger todas as fases da licitação consideradas públicas.

Parágrafo único. A gravação abrangerá os procedimentos de abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos concorrentes, de verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e de julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação constantes no edital.

Art. 5º Os processos licitatórios incompatíveis com o disposto nesta Lei por força da legislação nacional, ficam excluídos de sua abrangência.

Art. 6º Os chefes dos Poderes Legislativo e Executivo terão o prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta Lei, para implantar e regulamentar todos os termos do presente texto legal.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Candelária, 29 de junho de 2020.

PAULO ROBERTO BUTZGE

Prefeito Municipal
3. De plano, observa-se que o Poder Legislativo, por mais louváveis que possam ter sido as intenções dos Edis do Município de Candelária - e muito embora não se olvide a necessária publicização dos atos administrativos em geral - editou norma sobre matéria estranha a sua iniciativa legislativa, na medida em que, ao tornar obrigatória a transmissão ao vivo, via internet, canais sociais e meios oficiais de comunicação das sessões públicas realizadas nas licitações pelo ente público municipal (artigo 1º), assim como a informação pelo membro da comissão ou pregoeiro sobre o processo licitatório, com declarações detalhadas sobre o processo de compra ou contratação de serviços (artigo 3º), bem como o cumprimento do prazo para implantação e regulamentação da lei (artigo 6º), engessou sobremaneira a Administração local, ocasionando, ainda, o incremento de despesas.
Tem-se que a imperatividade de publicização dos atos administrativos, em homenagem à transparência administrativa
, deve ser pautada pelo preceito da razoabilidade, inscrito no artigo 19 da Constituição Estadual:

Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 7, de 28/06/95)
Nessa ordem, pela sua conformação, a norma telada invadiu competência privativa do Chefe do Poder Executivo, interferindo na organização e funcionamento da Administração, com ofensa aos princípios da simetria, da independência e da harmonia entre os Poderes, consagrados no artigo 10 da Constituição do Estado:
Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Em tudo pertinente na hipótese, colacionam-se os seguintes precedentes do Tribunal Pleno Estadual:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 1.620/2021 DO MUNICÍPIO DE ARARICÁ QUE OBRIGA A TRANSMISSÃO AO VIVO E PELA INTERNET DAS LICITAÇÕES DO PODER EXECUTIVO E PODER LEGISLATIVO. Em tema de licitação regula a matéria a Lei Federal n. 8.666/93, nos artigos 16 e 21. Neste contexto, tem-se suficientemente assegurada a publicidade das licitações de iniciativa do Poder Executivo. Por outro lado, invade competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei de iniciativa parlamentar que obriga a transmissão ao vivo e pela internet das licitações do Poder Executivo, em violação, por simetria, ao disposto no art. 61, §1º e 84, VI, letra ‘a’ da Constituição Federal e art. 82, VI, da Constituição Estadual. Precedentes deste Órgão Especial. Pedido julgado procedente parcialmente para excluir do texto da Lei 1.620 do Município de Araricá, a expressão Poder Executivo. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085245165, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em: 15-10-2021)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE IJUÍ. LEI DE INICIATIVA EXCLUSIVA DO PODER LEGISLATIVO QUE INSTITUI OBRIGATORIEDADE DE TRANSMISSÃO AO VIVO E POR INTERNET DAS LICITAÇÕES REALIZADAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO. VÍCIO DE INICIATIVA CARACTERIZADO. VIOLAÇÃO AO REGIME DE SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES NO TOCANTE À INSERÇÃO DO “PODER EXECUTIVO” NO DIPLOMA LEGAL. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084147305, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em: 08-09-2020)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 1º E 3º DA LEI Nº 763/2019, DO MUNICÍPIO DE PANTANO GRANDE. TRANSMISSÃO AO VIVO VIA INTERNERT DOS ATOS DA LICITAÇÃO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. Lei nº 763/2019, de origem parlamentar, que obriga a transmissão, ao vivo e via internet, das licitações dos Poderes Executivo e Legislativo. Efetiva ingerência do Poder Legislativo no desempenho das atribuições administrativas próprias do Poder Executivo no que concerne aos seus procedimentos licitatórios, acrescentando obrigações que não estão previstas na Lei Federal nº 8.666/1993. Matéria cuja iniciativa cabe ao Prefeito Municipal. Violação do princípio da independência e harmonia entre os Poderes Estruturais. A norma é constitucional apenas quando direcionada ao próprio Legislativo Municipal, que dispõe de autonomia para definir com o se dará a publicidade de seus atos. Necessidade de harmonizar os princípios da publicidade e da razoabilidade. A imposição legal aqui discutida destoa das possibilidades estruturais do Município, assim como da natureza do próprio ato, uma vez que os atos praticados na licitação já são realizados em sessões públicas. Declaração de inconstitucionalidade da expressão “Poder Executivo” constante dos arts. 1º e 3º da Lei nº 763/2019, do Município de Pantano Grande, ante a violação dos arts. 8º, 10, 19, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, todos da CE/89. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALDIADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083579201, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 03-08-2020)
Ademais, a norma objurgada cria obrigações ao Poder Executivo local, gerando despesas consideráveis, uma vez que envolve processo complexo para sua operacionalização - filmagem, gravação e transmissão.
Em arremate, impende ponderar, como bem delineado pelo eminente Desembargador Relator, em análise liminar, que, ainda que o pedido da ação se limite aos artigos 1º, 3º e 6º, a inconstitucionalidade da norma telada também envolve seus artigos 2º, 4º e 5º, considerando que dispõem sobre a transmissão de licitações ao vivo por meio da Internet, sendo manifesta a interdependência lógica dos demais dispositivos.
Por fim, impõe-se seja declarada a inconstitucionalidade da lei em relação ao Poder Executivo, visto que a questão pode ser estatuída pelo Poder Legislativo em relação ao seu próprio regulamento interno, dispondo este de autonomia para definir a publicidade de seus atos. 

4. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade, nos termos anteriormente delineados.

Porto Alegre, 18 de abril de 2022.

ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
AFJCL/AL
� Conforme documentos das fls. 20/25.


� Princípio constitucional da publicidade dos atos administrativos, corolário da transparência, inscrito no artigo 37, caput, da Constituição Federal, e no caput do artigo 19 da Carta Estadual: Constituição Federal


Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm" \l "art3" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)�


Constituição Estadual


Art. 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º � HYPERLINK "http://www.al.rs.gov.br/legis/normas.asp?tipo=ec&norma=7" �7º, de 28/06/95�).
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